381349 - C1 / 2008-20460 / I

	JOÃO BARBOSA Advogados Associados

	[image: image1]

	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto
Joselaine Maura Figueiredo
Marcelo Côco
Juliana Sampaio
Cristiane Oliveira
Suchilla Tenorio
Fernando Barbosa
Pedro Andrade
Flávia Nonato
Rafael Bandeira
Simone Nakasato
Lanessa Nascimento
Carlos Oliveira
Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Cecília Ribeiro Chequer


	[image: image2]



EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO I JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE CARUARU/PE. 

Processo: 002455200800
BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS, Sociedade Seguradora já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT, que lhe move FERNANDO PEREIRA DE SOUZA, por seus advogados infra que ao final subscrevem, vem mui respeitosamente, informar e requerer o que segue:

Inicialmente, cumpre salientar que houve no caso em comento, bloqueio das contas da peticionante, havendo pagamento anterior ao bloqueio das contas, conforme comprovante de pagamento que segue em anexo, dando rasa e plena quitação a demanda. No entanto, o pagamento só foi comprovado depois do bloqueio das mesmas.

Assim, pretende a Ré, que seja expedido o alvará em nome da Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT, conforme fundamentos abaixo expostos
Cumpre-nos destacar, que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.

Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 

DOS CONSÓRCIOS 

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as sociedades seguradoras deverão aderir, simultaneamente, aos dois Consórcios específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 

(...).

§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como entidade líder uma seguradora especializada em seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Assim, os seguros e demais encargos provenientes de tal atributo são pagos pela Seguradora Líder, sendo certo que pagamentos para garantia do juízo são realizados pela empresa em comento.

Neste sentido, há de ser observado o art. 8º da Resolução:

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão realizados pelos Consórcios, representados por seus respectivos líderes.”

Assim, há de se esclarecer ao D. Juízo que caso tal decisão seja mantida irá prejudicar e muito e Ré, assim como a Seguradora Líder, verdadeira titular da obrigação de reembolso da quantia paga para garantia da execução e possibilidade de interposição de embargos de devedor por excesso de execução.

Desta forma, requer seja o alvará expedido em nome da SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.,   CNPJ/MF: 09.248.608/0001-04, com endereço profissional a Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, tendo em vista ser a administradora do Seguro DPVAT, autorizando ao Banco depositante (Banco do Brasil) a efetuar depósito na conta-corrente nº 644000-2, Agência: 1769-8, do BANCO DO BRASIL S/A.

Outrossim, requer que seja determinado que o banco depositante forneça o extrato da conta-corrente, onde se encontra depositada a quantia a ser levantada, possibilitando ao patrono da Ré realizar prestação de contas com maior clareza e transparência. 

 que dentre as contas bloqueadas da ora Peticionante, encontram-se contas salários, alimentação e passagem, prejudicando diretamente os funcionários da Empresa-Ré.   

Desta feita, vem mui respeitosamente requerer consequentemente o DESBLOQUEIO DAS CONTAS da Seguradora, ora ré, expedindo certidão para este fim. 

Diante o exposto requer ainda, o Levantamento de saldo remanescente, referente ao pagamento em duplicidade da condenação, na monta de R$ 12.663,65 (Doze mil seiscentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco centavos), tendo em vista que o referido valor já havia sido depositado em juízo na época do bloqueio. 

Requer ainda a transferência da monta com as devidas atualizações em favor da conta-corrente nº 420848-X, agência 3518-1, do BANCO DO BRASIL S/A, sobre titularidade do Escritório JOÃO BARBOSA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ/MF nº 07.779.698/0001-34, autorizando assim ao banco depositante, BANCO DO BRASIL a proceder com o devido depósito. 
Roga-se ainda, que V. Exª encaminhe o Alvará ao banco depositante, através da advogada Rosana Maria de ferreira dos santos, inscrita na OAB/PE sob o n.º 14.284, advogada, já qualificada nos autos ou, caso não seja autorizado por V.Exª, que seja enviado ao banco pela Escrivania através de ofício.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

CARUARU, 20 de Abril  de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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